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Introdução: A disseminação global da utilização de agrotóxicos se iniciou com a Revolução Verde no ano de 1950, período

pós-guerra. No Brasil, esse movimento chegou como Programa Nacional de Defensivos Agrícolas (PNDA), que estimulou a

produção interna dessas substâncias e diminuir a necessidade de importações (Lignani; Brandão, 2022). Atualmente, o

Brasil se destaca como um dos maiores consumidores dessas substâncias do mundo, tendo sido aprovadas, no ano de

2022, 652 novos produtos (MAPA, 2024; Atlas dos Agrotóxicos, 2023). Um dos usos para essas substâncias é no controle

de vetores responsáveis por doenças endêmicas como dengue, Zika e malária, trabalho realizado pelos Agentes de

Combates às Endemias ou Guardas de Endemias (ACE), que desempenham um papel nas estratégias de saúde pública

por dessas atividades que são centradas no uso de agrotóxicos, alguns deles já banidos em outros países (Larentis, 2021;

Ministério da Agricultura e Pecuária, 2022). O impacto do uso dessas substâncias pode causar efeitos agudos e crônicos,

incluindo alterações neurotóxicas, cancerígenas, reprodutivas e imunológicas, contribuindo para o número de mortes

precoces desses trabalhadores, que chega a 40 óbitos por ano, com idade média de 55 anos (Oga, 2021; Ministério da

Saúde, 2018). O sistema imunológico é responsável pela defesa do organismo contra antígenos, e é composto por

mediadores inflamatórios como as citocinas, espécies reativas de oxigênio e nitrogênio e por células como os monócitos e

linfócitos (Chow, 2011; Chaplin, 2010). Estudos realizados avaliando a exposição a agrotóxicos e os componentes do

sistema imune já correlacionaram essas substâncias com alteração na proliferação de linfócitos (Hooghe, 2000), aumento

de citocinas inflamatórias (Jacobsen-Pereira, 2020) e estresse oxidativo pela produção de espécies reativas de nitrogênio

(Dhouib, 2016). Dessa forma, a alteração do sistema imunológico através da alteração na população linfocitária, produção

de óxido nítrico e de citocinas pode ser essencial para entender o mecanismo em que os agrotóxicos exercem seus efeitos

tóxicos no organismo.

Objetivo: Avaliar os efeitos na saúde de Agentes de Combate às Endemias decorrentes da exposição a agrotóxicos através

da análise de alterações imunológicas.

Metodologia: Esse é um estudo epidemiológico transversal, envolvendo 127 ACEs expostos ocupacionalmente a

agrotóxicos, estratificados em afastados temporariamente da atividade e expostos atualemente, e 67 guardas urbanos sem

exposição ocupacional. Os voluntários responderam a um questionário contendo informações ocupacionais,

sociodemográficas e estilo de vida; e as amostras de sangue foram coletadas. Para as análises imunológicas, as amostras

de sangue coletadas foram utilizadas para realizar cultura de células mononucleadas através de gradiente de densidade

com Ficoll para avaliação da proliferação celular. Em seguida, o sobrenadante proveniente da cultura celular foi utilizado

para dosagem de óxido nítrico pelo método de reagente de Griess que avalia indiretamente a quantidade de NO através da

concentração de nitrito. A quantificação das citocinas IL-2, IL-4, IL-6, IL-10, IL-17A, TNF-α e IFN-γ foi realizada em plasma

utilizando kit CBA por citometria de fluxo para análise dos perfis Th1, Th2 e Th17.

Resultados: através dos dados ocupacionais foi possível observar que 75% dos trabalhadores apresentam sintomas após

manipulação de agrotóxicos, 31% não recebem treinamento quanto a utilização e perigos relacionados ao uso, 47% declara

que o treinamento não foi suficiente e 88% que a pele entra em contato com a substância durante a aplicação.

Na análise de células mononucleadas foi possível observar uma porcentagem significativamente menor no grupo afastado

quando comparado com os trabalhadores urbanos (Figura 1).



Figura 1 - Quantificação de células mononucleadas de sangue periférico.

A concentração de óxido nítrico, apesar de não significativa, foi menor nos grupos expostos quando comparados com o não

exposto (Figura 2).

Figura 2 - concentração uM de nitrito de sobrenadante proveniente da cultura de células mononucleadas.

A citocina IL-17 apresentou aumento significativo em ambos os grupos com contato com agrotóxicos quando comparados

com trabalhadores que não são expostos ocupacionalmente, enquanto IL-10 teve um aumento significativo nos

trabalhadores afastados quando comparados com os sem exposição (Figura 3).

Figura 3 - concentração em pg/mL de citocinas em plasma.



Conclusão: A partir dos dados é possível observar que existe uma alteração no sistema imune dos agentes de combate às

endemias quando comparados aos guardas urbanos, através do menor número de células mononucleadas, menor

concentração de óxido nítrico e alteração na concentração de citocinas. Dessa forma, existe a necessidade de

acompanhamento contínuo desses trabalhadores e ações de vigilância em saúde. Além disso, o processo de trabalho dos

ACE deve ser revisto pois apresentam nocividade demonstrados pelas alterações hematológicas, bioquímicas,

imunológicas e genotóxicas observadas no estudo.
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